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 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 23073/2009
Nos termos e para os efeitos da alínea c), do n.º 1, do artigo 37.º, da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faço público que, por meu despacho de 23 
de Outubro de 2009, nomeei, em regime de comissão de serviço, com funda-
mento na competência que me é conferida pelo n.º 3, do artigo 74.º, da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, e no uso da faculdade prevista na alínea b), do n.º 2, do 
artigo 73.º, da mesma lei, Maria Augusta Vieira, trabalhadora em regime de 
contrato de trabalho por tempo indeterminado deste Município com a cate-
goria de Assistente Técnico, em Secretária, do Gabinete de Apoio Pessoal aos 
Vereadores a tempo inteiro Dr. Luís Diogo de Paiva Morão Alves Mateus e 
Dr. Fernando Manuel Pinto Parreira, cuja remuneração corresponde a 60 % da 
legalmente prevista para os vereadores em regime de tempo inteiro, desta Câ-
mara Municipal, conforme o n.º 2, do artigo 74.º, da referida Lei n.º 169/99.

A presente nomeação produz efeitos à data de 23 de Outubro de 2009.
(A referida nomeação não carece de visto do Tribunal de Contas).
Município de Pombal, 9 de Novembro de 2009. — O Presidente da 

Câmara, (Narciso Ferreira Mota, Eng.).
302694063 

 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 23074/2009
João Salgueiro, Presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós:
Torna público que, por deliberação da Câmara Municipal tomada em 

reunião ordinária realizada em 19 de Novembro de 2009 e nos termos do 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, com a redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante o período de 30 dias a 
contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, é 
submetido a inquérito público o Projecto de “Regulamento do Espaço So-
cial”, durante o qual, poderá ser consultado no Gabinete de Apoio Jurídico 
desta Câmara Municipal, durante as horas normais de expediente, e sobre 
ele serem formuladas por escrito, as observações tidas por convenientes, 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós.

Porto de Mós, 15 de Dezembro de 2009. — O Presidente da Câmara, 
João Salgueiro.

Projecto de Regulamento do Espaço Social

Preâmbulo
Considerando que uma das atribuições dos municípios com autonomia 

local passa pelo enquadramento dos agentes que constituem a Rede Social 
de cada concelho, é intenção do Município de Porto de Mós elaborar estra-
tégias de desenvolvimento social que consigam dar respostas a situações 
sociais, que atenuem as desigualdades sociais, nomeadamente garantindo a 
determinados estratos de população o acesso a serviços, recursos e direitos 
sociais básicos necessários à sua participação na sociedade.

O Programa de Rede Social criado através da Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 197/97, de 18 de Novembro, regulamentado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2006, de 14 de Junho, acentua o princípio da parceria 
alargada e potencia o trabalho de planificação estratégica utilizando todos 
os meios disponíveis para o reforço de coesão social.

A realidade social dos dias de hoje obriga o Município de Porto de Mós através 
dos seus Serviços de Acção Social a definir prioridades de intervenção, recursos 
e parcerias que visam garantir a implementação de políticas de inclusão social.

É neste contexto que se cria o Espaço Social do Concelho de Porto de 
Mós, como um projecto que visa contribuir para a erradicação da pobreza 
e da exclusão social promovendo a cooperação entre várias entidades e 
a criação de uma rede de solidariedade entre os actores locais.

Artigo 1.º
Âmbito

O Presente Regulamento estabelece as normas de funcionamento do 
Espaço Social do Concelho de Porto de Mós.

Artigo 2.º
Objectivos

1 — O Espaço Social é um recurso criado no âmbito do Plano de 
Acção do Conselho Local de Acção Social, e tem os seguintes objectivos:

a) Dar resposta às necessidades das famílias carenciadas ao nível dos 
bens de primeira necessidade;

b) Promover a integração social do indivíduo, família e comunidade;
c) Valorizar e relevar a participação da sociedade civil de uma forma 

geral através de um banco de voluntariado.

Artigo 3.º
Valências

1 — O Espaço Social para prosseguir os seus objectivos tem três 
valências:

a) Banco Social — local onde se encontram disponíveis os bens a 
entregar à população alvo do presente regulamento;

b) Banco Solidário — local onde são tratados e armazenados os bens 
a dispor no Banco Social;

c) Banco de Voluntariado — local de encontro entre Voluntários e as 
entidade promotoras de actividades socialmente úteis.

Artigo 4.º
Competência

1 — A gestão, organização e coordenação do Espaço Social são da 
competência da Câmara Municipal de Porto de Mós, através dos Gabi-
netes de Acção Social e Educação.

2 — O funcionamento do Espaço Social será assegurado por um grupo 
de voluntários que compõem o Banco de Voluntariado.

Artigo 5.º
Localização

O Espaço Social funcionará no Pólo Inter -Municipal do Centro de Ac-
tividades Ocupacionais da CERCILEI, na localidade de Anaia — Porto 
de Mós.

Artigo 6.º
Horário de Funcionamento

1 — O Espaço Social tem o seguinte horário de funcionamento:
a) 2.ª e 4.ª feira das 14h00 às 17h30 m;
b) 6.ª feira das 09h30 m às 12h30 m;
c) Sempre que, por razões de urgência, se justifique.

Artigo 7.º
Gratuitidade dos Bens Cedidos

Todos os bens são cedidos a título gratuito e de acordo com os critérios 
estabelecidos nos artigos 11.º e 12.º

Artigo 8.º
Tipos de Bens

1 — Para a prossecução dos seus fins, o Espaço Social dispõe dos 
seguintes bens:

a) Têxteis/vestuário (atoalhados, cobertores, lençóis, edredões, col-
chas, outros);

b) Acessórios/calçado (cintos, chapéus, sapatilhas, sapatos, botas, 
outros);

c) Equipamentos domésticos/electrodomésticos (trens de cozinha, 
louça, varinha mágica, ferro de engomar, micro -ondas, grelhador, tábua 
de engomar, outros);

d) Brinquedos/material didáctico (livros, jogos, cadernos, lápis, ca-
netas, outros);

e) Mobiliário (sofás, mesas, cadeiras, móveis, secretárias, estantes, 
outros);

f) Artigos de puericultura (camas, cadeiras, biberões, carrinhos, outros);
g) Bens alimentares (arroz, massa, açúcar, salsichas, atum, feijão, 

leite, outros);
Artigo 9.º

Gestão dos Bens
1 — Os donativos em géneros são encaminhados para o Banco Social, 

onde serão preparados para a distribuição;
2 — Os donativos em dinheiro serão utilizados para aquisição de bens 

com vista à reposição do stock do Banco Social.

Artigo 10.º
Tratamento dos bens Cedidos

1 — Ao grupo de voluntariado são atribuídas as seguintes funções:
a) Receber e fazer a triagem dos bens;
b) Lavar, engomar, dobrar e arrumar as roupas;
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c) Limpar e cuidar da higiene do Espaço Social
d) Registar em fichas próprias todo o material doado;
e) Atender os utentes, disponibilizando o material, de acordo com a 

ficha de registo prévio de necessidades;

2 — Todas estas tarefas devem ser orientadas pelos Técnicos havendo 
a necessidade de se efectuar uma regular supervisão e acompanha-
mento.

Artigo 11.º
Admissão ao Espaço Social

1 — São beneficiários do Espaço Social os indivíduos que se insiram 
em estratos sociais vulneráveis, de pobreza e exclusão social devida-
mente identificados por:

a) Câmara Municipal de Porto de Mós — Gabinete de Acção Social;
b) Serviço Local de Segurança Social de Porto de Mós;
c) Centro de Saúde e extensões do concelho de Porto de Mós;
d) Juntas de Freguesia do Concelho de Porto de Mós;
e) Instituições Particulares de Solidariedade Social do Concelho de 

Porto de Mós;
f) Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Porto de Mós;
g) Outros parceiros sociais;

2 — Os beneficiários identificados pelas entidades referidas no nú-
mero anterior, podem deslocar -se ao Espaço Social, mediante a entrega 
de uma ficha de sinalização onde constem os dados mencionados no n.º 2 
do artigo 13.º, a qual deve ser enviada a todas as entidades.

Artigo 12.º
Beneficiários do Espaço Social

Para ser beneficiário do Espaço Social, tem de se verificar pelo menos 
um dos seguintes requisitos:

a) Situação de desemprego sem direito a subsídio de desemprego ou 
quando este é inferior ao salário mínimo nacional;

b) Beneficiar do Rendimento Social de Inserção;
d) Possuir rendimentos abaixo do salário mínimo nacional;
e) Outros casos que justifiquem a intervenção, devidamente identi-

ficados pelos técnicos.
Artigo 13.º
Inscrição

1 — Os candidatos a beneficiários do Espaço Social, devem fazer a 
sua inscrição em ficha própria a fornecer por qualquer uma das entidades 
identificadas no n.º 1 do artigo 11.º

2 — No acto da inscrição os candidatos devem apresentar os seguintes 
documentos:

a) Bilhete de identidade/Cartão único;
b) Número de Identificação da Segurança Social;
c) Número de Contribuinte;
d) Recibos comprovativos dos rendimentos referentes ao mês anterior 

em que procede à inscrição;
e) Declaração de situação de desempregado, se for esse o caso;
f) Declaração de IRS do Agregado Familiar;

Artigo 14.º
Processo de selecção

1 — A selecção dos beneficiários do Espaço Social será efectuada 
pelos Técnicos Responsáveis da Acção Social das entidades anterior-
mente identificadas.

2 — A ficha de inscrição de cada beneficiário terá obrigatoriamente 
que ser validada pelo Gabinete de Acção Social da Câmara Municipal 
de Porto de Mós.

Artigo 15.º
Critérios de Razoabilidade

Os beneficiários do Espaço Social podem usufruir do mesmo uma 
vez por mês, salvo em situações de emergência devidamente justificadas 
por um Técnico Serviço Social.

Artigo 16.º
Campanhas

1 — No âmbito da sua dinâmica o Espaço Social, pode e deve, a 
qualquer momento, promover campanhas de angariação de bens;

2 — Pode ainda, a qualquer momento, receber bens cedidos directa-
mente ao Espaço Social;

3 — Os bens cedidos ao Espaço Social são inventariados e registados 
em fichas de entrada de donativos próprias para o efeito;

4 — As entidades doadoras de bens ao Espaço Social passam a constar 
de uma base de dados com a finalidade de receberem informação sobre 
a dinâmica do espaço, bem como de todas as campanhas de angariação 
de donativos.

Artigo 17.º

Avaliação

O funcionamento do Espaço Social será avaliado trimestralmente, 
assim como a sua continuidade, o tipo e a quantidade de bens a distribuir 
a cada beneficiário/agregado familiar.

Artigo 18.º

Afixação de Documentos

1 — É da responsabilidade da Loja Social, a afixação em local visível 
ao público dos seguintes documentos;

a) Horário de funcionamento;
b) Normas de Funcionamento;
c) Identificação dos voluntários;

Artigo 19.º

Dúvidas e Omissões

Todas as dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e aplicação 
do presente regulamento serão analisadas pelo Núcleo Executivo do 
Conselho Local de Acção Social de Porto de Mós.

Artigo 20.º

Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República. 
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 MUNICÍPIO DE SANTA COMBA DÃO

Aviso n.º 23075/2009

Alteração do PDM de Santa Comba Dão
Determinação de elaboração

João António de Sousa Pais Lourenço, Presidente da Câmara Muni-
cipal do Concelho de Santa Comba Dão:

Torna público, nos termos do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, com a alteração que lhe foi produzida pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, e em conjugação com o n.º 4 do artigo 148.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a alteração produzida pelo 
Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, a deliberação tomada pelo 
Órgão Executivo, em reunião ordinária de 05 de Novembro de 2009, 
ao abrigo da disposição contida na alínea a) do n.º 2 do artigo 93.º do 
RJIGT, do seguinte teor: Alteração do PDM de Santa Comba Dão/ 
determinação de elaboração:

Pelo Senhor Presidente foi informado o restante elenco camarário de 
que o documento agora em análise e previamente distribuído por todos 
os presentes, pretende justificar a Alteração do Plano Director Municipal 
de Santa Comba Dão (PDM SCD).

Assim e dado que o Plano Director Municipal, enquanto instrumento 
de ordenamento territorial, se assume como referência obrigatória para a 
elaboração dos demais planos municipais de ordenamento, bem como, 
elemento delineador e catalisador da estratégia de desenvolvimento 
territorial, das políticas de ordenamento do território e do urbanismo.

Tendo em conta a importância deste instrumento de gestão territorial, 
a lei prevê que este possa ser sujeito a alterações, correcções materiais, 
rectificações e revisões, desde que se verificam as condições estabele-
cidas numa das três alíneas do 2.º ponto do artigo 93.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, com redacção do Decreto -Lei n.º 46/2009, 
de 20 de Fevereiro.

Posto isto, o senhor Presidente informou do teor da informação técnica 
que contem os fundamentos que permitem a pretensa elaboração de 
alteração: “No decurso do processo de revisão do PDMSCD, a equipa 

técnica tem sido, sistematicamente, confrontada com pedidos para alte-
ração de solos classificados como Espaços Industriais.

A intenção dos munícipes, proponentes destas alterações, é a de requa-
lificar e revitalizar as áreas afectas a antigas unidades de criação de aves 
(aviários), na sua maioria já abandonadas e outras em completa ruína.

Tal operação, por simples que pareça, não é possível à luz dos regu-
lamentos vigentes, uma vez que o actual PDM classifica como Espaços 
Industriais todas as áreas onde estão implantadas estas unidades, bem 
como a sua envolvente imediata.

Nas últimas duas décadas, com a expansão dos perímetros urbanos, 
muitas destas infra -estruturas foram absorvidas pelos aglomerados ha-
bitacionais, ao mesmo tempo que a sua exploração entrava em declínio 
conduzindo, em muitos casos, ao abandono da actividade.

Este conjunto de desenvolvimentos transporta -nos para a realidade 
com que actualmente nos deparamos: estruturas de grande dimensão, 
com fortes impactes visuais, em completa degradação, no seio dos 
aglomerados urbanos.

É, por demais evidente, que esta situação contribui para deteriora-
ção da imagem dos aglomerados urbanos, da sua qualidade de vida e 
das condições de salubridade.A incompreensão da população, perante 
estes factos, aumenta exponencialmente quando confrontada com a 
impossibilidade de reabilitar, mesmo por iniciativa privada, quer seja a 
totalidade ou parte destes espaços.

Foram já identificadas, pelo município, situações em que os munícipes 
se vêm impedidos de ampliar a suas habitações, devido ao seus logradou-
ros estarem localizados na envolvente próxima a estas infra -estruturas 
e, por consequência, adoptarem a classificação de Espaços Industriais.

Assim, com base nos factos descritos, a CMSCD, recorre a Alteração 
do seu PDM, como forma de rectificar uma situação que tem sido ex-
tremamente lesiva para o município e os seus munícipes”.

Apreciada que foi a explanação do Senhor Presidente e bem assim a 
informação do GPU, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, 
dado a alteração se inserir no âmbito da alínea a) do n.º 2 do artigo 93.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, determinar a 
elaboração da alteração do PDM de Santa Comba Dão, ao abrigo dos 
artigos nos 74.º e 96.º da já citada legislação.

Mais deliberou a Câmara Municipal, também por unanimidade, pro-
ceder à publicitação desta deliberação de determinação de elaboração da 
alteração do PDM, estabelecendo um prazo de 15 dias, para a formulação 
de sugestões e para a apresentação de informações sobre quaisquer 
questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo proce-
dimento de elaboração.

Por último e para que esta deliberação se torne, desde já, eficaz, 
deliberou ainda a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à sua 
aprovação em minuta, nos termos e como preceitua o n.º 3 do artigo 92.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Paços do Concelho de Santa Comba Dão, 15 Dezembro de 2009. — O 
Presidente da Câmara Municipal, João António de Sousa Pais Lourenço.

202692881 

 Aviso n.º 23076/2009

Nomeação do adjunto do Gabinete de Apoio Pessoal à Presidência
Faz -se público que, por meu despacho proferido no dia 15 do cor-

rente, no uso da competência que me confere a alínea c) do n.º 1 do 
artigo 73.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, designei para exercer 
as funções de adjunto do Gabinete de Apoio Pessoal à Presidência 
o licenciado João Manuel Simões Antunes, iniciando o exercício de 
funções em 1 de Janeiro de 2010.

Paços do Concelho de Santa Comba Dão, 16 de Dezembro de 
2009. — O Presidente da Câmara Municipal, João António de Sousa 
Pais Lourenço.

302698827 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 23077/2009
Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 32.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, notificam -se os candidatos admiti-
dos ao procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para ocupa-
ção de sete postos de trabalho, com a Ref. 15/PCC/2009 (assistente 
operacional — auxiliar serviços gerais) que, deverão comparecer nos 




